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(Do Sr. Gonzaga Patriota) 
 

Acrescenta dispositivo à Lei nº 5.377, de 11 de dezembro de 1967, a fim 
de dispor sobre o piso salarial dos profissionais de relações públicas. 
 
 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
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Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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Art. 137, caput - RICD 
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O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 

 

Art. 1º A Lei nº 5.377, de 11 de dezembro de 1967, passa a vigorar acrescida do 

seguinte artigo 1º A: 

“Art. 1º-A É devido ao profissional de relações públicas o piso salarial 

nacional de R$ 4.650,00 (quatro mil e seiscentos e cinquenta reais) para 

uma jornada de 30 (trinta) horas semanais, a ser reajustado: 

I – no mês da publicação desta lei, pela variação acumulada do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor-INPC, elaborado pela Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, de maio de 2013, 

inclusive, ao mês imediatamente anterior ao da vigência desta lei; 

II- anualmente, a partir do ano subsequente ao do reajuste mencionado 

no inciso I deste artigo, no mês correspondente ao da publicação desta 

lei, pela variação acumulada do INPC nos doze meses imediatamente 

anteriores.” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho é um 

direito do trabalhador previsto no inciso V do art. 7º da Constituição Federal. 

Essa forma de remuneração é de suma importância para determinadas 

categorias profissionais cujos trabalhadores, por terem jornada de trabalho reduzida, 

e, por isso, em muitos casos, salários muito baixos, prestam serviços em diversos 

locais, a fim de conseguir rendimentos que lhes possam proporcionar uma relativa 

qualidade de vida.  
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Assim, a fixação do piso salarial torna-se providencial para um melhor 

desempenho de determinadas atividades na medida em que resulta na melhoria das 

condições de trabalho aos profissionais que, ao auferirem uma remuneração 

condizente com suas responsabilidades, poderão se dedicar exclusivamente a um 

só emprego.  

Essa iniciativa também tem o condão de valorizar o profissional que, após 

anos e anos de estudo de graduação e especialização, ainda necessita de constante 

atualização para bem atender aqueles que necessitam de seus cuidados.  

Os profissionais de Relações Públicas fazem jus, pela importância do trabalho 

que desenvolvem, ao estabelecimento de um piso salarial de R$ R$ 4.650,00 

(quatro mil, seiscentos e cinquenta reais), para uma jornada de trabalho de 30 horas 

semanais, ora fixada na Lei 5.377/67, que ora alteramos. 

Esse valor corresponde a uma justa contraprestação pelos serviços altamente 

especializados dispensados pelos profissionais. Hoje, esses profissionais atuam em 

diversas áreas do conhecimento, das típicas até as mais amplas, abarcando ramos 

de várias especialidades.  

O profissional de Relações Públicas planeja, executa e avalia as políticas 

de relacionamento da instituição, de maneira ética e estratégica, com todos os 

segmentos sociais, dando suporte para que ela se adapte num ambiente de 

constante transformação. Em resumo é um profissional que trabalha 

com Comunicação Estratégica e Mediada. 

 Relações Públicas é o profissional que administra interações entre públicos 

diversos, muito diferentes e diversos daqueles existentes por ocasião da 

promulgação da Lei que regulamentou a profissão, a qual data do remoto ano de 

1967. Capacitado, então, para planejar, organizar, decidir, executar e controlar 

atividades que envolvam diretamente o processo de comunicação, que exige um 

cuidado especial com linguagens e formas de comunicação para públicos diversos é 

uma ação que pode e deve ser gerenciada por um relações-públicas. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Comunica%C3%A7%C3%A3o_Estrat%C3%A9gica
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Além disso, o profissional de relações públicas pode trabalhar nas seguintes 

áreas: 

Administração Promover ações para a valorização de uma empresa ou 

marcas. Criar canais de comunicação com os funcionários e fornecedores, clientes, 

governo e comunidade. 

Atenção ao cliente Atender as solicitações e reclamações de consumidores, 

para melhorar a qualidade dos produtos e serviços da empresa. 

Cerimonial e protocolo Orientar empresários, políticos e chefes de Estado 

sobre etiqueta e comportamento. 

Comunicação institucional Divulgar os valores e as políticas da organização 

para funcionários, clientes, consumidores e fornecedores. 

Eventos Organizar palestras, exposições, recepções, coquetéis e outras 

solenidades de promoção da empresa. 

Pesquisa de opinião Coletar dados sobre o público interno e externo da 

empresa para desenvolver planos de comunicação e de ação. 

Planejamento estratégico Traçar a estratégia de relacionamento e de 

comunicação com a comunidade, a imprensa, os fornecedores, a concorrência e os 

consumidores. 

Projetos institucionais Analisar pedidos apresentados a empresas, de 

parceria em projetos sociais, culturais e educacionais, coordenando sua adequação 

à filosofia e aos objetivos da instituição. 

Relações governamentais Elaborar planejamento estratégico. 

Relações Públicas Digitais Relacionamento com os influenciadores de 

opinião nas mídias sociais, promovendo o diálogo com os diferentes públicos da 

organização que têm presença ativa na web. 

São inúmeras ações que fazem desse, um dos profissionais mais essenciais 

em qualquer empresa nos dias atuais, seja pública, seja privada. 
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Ante o exposto, pedimos aos Ilustres Pares o apoio para a aprovação do 

presente projeto de lei que muito contribuirá para a valorização dos profissionais de 

Relações Públicas. 

 

Sala das Sessões, em 21 de outubro de 2013. 

 

Deputado Federal GONZAGA PATRIOTA – PSB/PE 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 

lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  
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V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=


 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4105 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-6601/2013 
 

7 

após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 

Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 

XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 

observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 

decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 

XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 

um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 

um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
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Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 5.377, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1967 
 

 

Disciplina a Profissão de Relações Públicas e 

dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DEFINIÇÃO 

 

Art. 1º A designação de "Profissional de Relações Pública" passa a ser privativa:  

a) dos bacharéis formados nos respectivos cursos de nível superior;   

b) dos que houverem concluído curso similar no estrangeiro, em estabelecimento 

legalmente reconhecido após a revalidação do respectivo diploma no Brasil;   

c) dos que exerçam a profissão, de acôrdo com o art. 6º do Capítulo IV da 

presente Lei.   

 

CAPÍTULO II 

DAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

 

Art. 2º Consideram-se atividades específicas de Relações Públicas as que dizem 

respeito:  

a) a informação de caráter institucional entre a entidade e o público, através dos 

meios de comunicação;   

b) a coordenação e planejamento de pesquisas da opinião pública, para fins 

institucionais;   

c) a planejamento e supervisão da utilização dos meios audio-visuais, para fins 

institucionais;   

d) a planejamento e execução de campanhas de opinião pública;   

e) ao ensino das técnicas de Relações Públicas, de acôrdo com as normas a serem 

estabelecidas, na regulamentação da presente Lei. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 
 

FIM DO DOCUMENTO 


